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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 
 

(Processo Administrativo n° 559842/2024) 

Torna-se público que o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará – CREA-PA, Autarquia Federal 

nos termos da Lei n.º 5.194, de 24 de dezembro de 1966, dotada de personalidade jurídica de direito público, 

por meio da Seção de Licitações, Compras e Contratos do CREA-PA, realizará Dispensa Eletrônica, com critério 

de julgamento menor preço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril 

de 2021 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67, de 08 de julho de 2021 e demais normas aplicáveis, além 

das condições fixadas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

Data da sessão: 26/03/2024. 

Horário da Fase de Lances: 08h:00 às 14h:00 

Link: Portal de compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item  

Código UASG: 389426. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

insumos para impressão continuada da Carteira Profissional, do tipo smart card com chip PKI, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Sistema 

Comprasnet e no PNCP e as especificações constantes deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverão ser 

consideradas as do Aviso. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item. Para fins de classificação das 

propostas levar-se-ão em conta os preços máximos, sendo declarada vencedora a licitante que ofertar o 

menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto. 

1.4. O preço global máximo aceitável para a presente contratação é de R$ 58.660,00 (cinquenta e 

oito mil, seiscentos e sessenta reais), que foi estabelecido baseado em pesquisa de mercado realizada pelo 

Crea-PA, constante na tabela do item 3 do Termo de Referência. 
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1.5. Os preços a serem ofertados pelos Licitantes participantes deverão ter como referência os 

valores máximos admitidos para esta contratação e definidos no Termo de Referência. Os preços ofertados 

não poderão ultrapassar os valores máximos da contratação definidos no Estudo Técnico Preliminar. Os 

Licitantes deverão respeitar os valores máximos unitário, total e global do item constante da tabela do item 

3 do Termo de Referência.  

1.6. A contratação será dividida item único, conforme tabela constante no Termo de Referência. 

1.7. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço 
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/comprasnet-siasg.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 
operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);  

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do Crea-PA ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.1.5. sociedades cooperativas. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço unitário do item, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.2.2. A proposta também deverá conter a descrição do objeto, os custos unitários e global do item. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
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3.4.1.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-
la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1.  que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.  que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.9.4.  que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5.  que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6.  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, de acordo com o 
horário de Brasília, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 
no horário de finalização de lances, isto é, às 14h, também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará - CREA/PA 

Dispensa Eletrônica nº 02/2024 
Lei nº 14.133/2021 e IN SEGES/ME Nº 67/2021 

 
Fl. 5/31 

 

 

consignado no registro. 
4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 

4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta 
é de R$ 0,05 (cinco centavos) 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 
a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance, em forma de diligência. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
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5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.5.3.apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
5.5.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, serão aqueles conforme Arts. 62 e 63 
da Lei nº 14.133/2021, deste aviso e seus anexos e serão solicitados do fornecedor mais bem 
classificado da fase de lances e, deverão ser encaminhados exclusivamente por meio do sistema, 
no prazo de 02 (duas) horas, a contar da convocação pelo agente competente da Administração. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
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proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor 
será convocado a encaminhá-los, por meio de diligência, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à  
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integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 
 

7. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 10 dias úteis. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.2.3. O prazo de vigência/execução da contratação é de 12 meses, conforme previsão nos anexos 
deste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.4.  O prazo de entrega consta no Termo de referência, Anexo II do Edital; 

7.2.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

7.2.6. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 
139 da mesma Lei. 

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 
a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, 
de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
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9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
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9.13.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar; 

9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta; 

9.13.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato. 
 

 
Belém-PA, 14 de março de 2024. 

 

 

 

 

Eng. Civil Adriana Falconeri Rebelo Boy       

Presidente do CREA-PA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
I. DO OBJETO 

 
Aquisição do insumo de Cartão pré- impresso – (Smartcard) em material PVC, para confecção de 
Carteiras de Identidade Profissional, que será utilizado pela impressora HDP6600 da marca HID 
FARGO, sendo obrigatória a compatibilidade com os equipamentos citados, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

II. DA QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DO OBJETO 

 
              Para o cálculo da estimativa da quantidade de emissão de carteiras, pelo período de 30 
(Trinta) meses, foi levada em consideração a quantidade de carteiras emitidas em 2022 e 2023, 
tendo em vista que a cada exercício aumenta a quantidade de solicitação de carteira. 
 

Exercício Total de carteiras emitidas 

2022 3950 

2023 5189 

 
O quantitativo médio de impressões em 2022 e 2023 é de aproximadamente 4.569 carteiras. 

Para realização da estimativa de preço, consideraremos a quantidade aproximada de carteiras 
emitidas em 2022 e 2023, ou seja, 9.139 carteiras. Considerando que ainda temos dois mil cartões 
disponiveis para o exercicio de 2024, numero esse que não atende nossa demanda até o final do 
ano de 2024, foi feito uma estimativa de impressão de 4.800(quatro mil e oitocentas) carteiras para 
o ano de 2024, e para suprir esta demanda com margem até dezembro de 2024,  solicitamos o 
insumo abaixo especificado: 
 

Insumo Unidade Qtd. 

Cartão pré- impresso – (Smartcard) em material 
PVC–com chip homologado pela ICP-BR e 
hardware homologado pelo Instituto de Tecnologia 
da  Informação – ITI - (conforme modelo abaixo) 

Unidade 2.800 

 
                  O produto deverá ser 100% compatível com a impressora HDP6600 da marca HID 
FARGO e seguir as seguintes especificações: 

 Descrição do item 1: Espessura: 0,82mm; Formato: Altura: 53,98mm – Largura: 85,60mm; 
Tamanho: ISSO/IEC 7816 e ISSO/IEC 7810 – Tipo ID-1 – tamanho CR 80; Microchip PKI 
homologado pelo ICP-         
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  Brasil, com a possibilidade de inserção de certificado digital, dimensões e posição de 
acordo com a Norma ISO/IEC 7816 e permitir gravação de certificado do tipo A3 por qualquer 
empresa homologada e apta a fornecer certificados conforme padrão da infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira, com tamanho mínimo de 70 Kilobytes; Hardware homologado pelo Instituto 
de Tecnologia da Informação – ITI; 

 Os cartões deverão ser fornecidos com os seguintes itens pré-impressos: -Na cor #D2E2D8; 
- Brasão da República: em cores originais, com altura de 1,05cm ou 91 pixels e largura de 1,04cm 
ou 90 pixels. Texto em azul à direita do brasão: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt, entrelinhas 
de 5,98 pt, cor #1A6DA0 e espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 
40, ajuste medida. Parágrafo alinhado à esquerda; - Vale como Documento de Identidade em todo 
o território nacional e tem Fé Pública, conforme o § 2º do art. 56 da Lei nº 5194, de 24 de dezembro 
de 1966, e Lei nº 6206, de 07 de maio de 1975: emfonte Verdana Regular, tamanho 3,5 pt e cor 
#393A3C, com entrelinhas de 3,5 pt e parágrafo alinhado ao centro. 

Os códigos descritos aqui para part number podem sofrer alterações, conforme fabricante, 
contudo o item a ser entregue deve ser totalmente compatível com o aqui descrito. 

 
 
Frente: 

 

 

 

Verso 
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III. DO VALOR ESTIMADO 
 

Os valores máximos por unidade (quantidade) na execução do objeto descrito neste Termo 
de Referência são: 
 

Item Descrição Unid. Qtd. ValorUnit. ValorTotal 

01 

Cartão pré- impresso – (Smartcard) em 
material PVC–com chip homologado pela 
ICP-BR e hardware homologado pelo 
Instituto de Tecnologia da  Informação – ITI 

Unidade 2.800,00 R$ 20,95 R$ 58.660,00 

VALOR TOTAL: R$ 58.660,00 

 

IV. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
1) Considerando a competência atribuída legalmente aos Conselhos Regionais de 

Engenharia e Agronomia de fiscalização do exercício profissional e o registro dos profissionais e 
empresas que atuam em sua circunscrição, e conforme disposto na alínea “h” do art. 34 da Lei 
5.194/66, disciplina que compete aos Crea’s a expedição de Carteiras Profissionais ou documentos 
de registro, valendo como documento de identidade e gozando de fé pública, nos termos do 
parágrafo 2º do art. 56º da Lei 5.194/66 e Lei 6.206/75. 

2) Considerando que o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA – 
instância máxima do Sistema Profissional no país, tem o dever de zelar pela unicidade de ação do 
Sistema Confea/Crea e Mútua, conforme preceitua o art. 24 da Lei 5.194/66: A aplicação do que 
dispõe esta Lei, a verificação e a fiscalização do exercício e atividades das profissões nela reguladas 
serão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA) e Conselhos 
Regionais de Engenharia e Agronomia (CREA), organizados de forma a assegurar emunidade de 
ação.” 

3) Ainda seguindo essa direção, determina em seu art. 56 da Lei 5.194/66 que aos 
profissionais registrados de acordo com essa Lei será fornecida carteira profissional, conforme 
modelo adotado pelo Conselho Federal, contendo o número do registro, a natureza do título, 
especializações e todos os elementos necessários à sua identificação, sendo assim, o Confea exarou 
diretrizes para adoção de modelo único a ser observado pelos Conselhos Regionais de Engenharia 
e Agronomia –CREA’s, quando da emissão de carteira de identidade profissional aos profissionais 
registrados. Com a realização de um aprofundado estudo de viabilidade técnica, este Federal, 
visando melhorar e tornar mais eficaz a prestação dos serviços aos profissionais do Sistema, 
aprovou a mudança dos modelos de Carteira de identidade profissional, nos termos das Resoluções 
1.059/14 e 1.068/15. 

4) Destaca-se que com essa proposta moderna e versátil, a carteira de identidade 
profissional do Sistema CONFEA/CREA – implantada em 2014 a partir da Resolução 1.059/14 – 
é considerada um “cartão inteligente” que dispõe de instrumentos digitais incorporados e 
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facilmente acessíveis junto ao site do Confea, os quais possibilitam armazenar os dados 
profissionais. Com um micro chip PKI, o documento permite a inserção de certificado digital para 
possibilitar a assinatura de documentos de  forma on line. Com isso, o profissional pode realizar 
procedimentos eletronicamente, de uma forma segura e rápida. Já a tecnologia de QR Code também 
permite ao público em geral ter acesso rápido para a verificação da regularidade do registro 
profissional. 

5) Considerando a necessidade de confecção de carteiras de identificação profissional por 
este Conselho, e analisando a média de carteiras confeccionadas em outros anos, bem como, 
considerando os possíveis erros e avarias, quantificamos a demanda média em até 4.569 cartões 
profissionais por ano para suprir a demanda. 

6) A compra pretendida se justifica devido à demanda de processos do setor de Registro, 
Cadastro e Atendimento deste Conselho, visando a continuidade das impressões do modelo de 
carteira profissional proposta na resolução 1059/2014 do CONFEA é necessária aquisição deste 
suprimento para serem impressos em impressora da marca HDP6600 da marca HID FARGO. 

7) Para a continuidade das impressões das carteiras dos profissionais do Crea-PA que são 
realizadas na própria autarquia será cotado o insumo necessário para a impressão de 2.800 (dois 
mil e oitocentos) cartões para os próximos 10 (dez) meses de acordo com a demanda de impressões 
de carteiras, baseando-se na média de impressões dos outros anos. 
 

V. DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
DO OBJETO 

 
O Contratado deverá entregar ao Crea-PA os objetos solicitados no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, contados da emissão da Ordem de Compra. 

O objeto será recebido pelo setor responsável do Crea-PA, obedecendo ao seguinte procedimento 
básico: 

a) Os Cartões deverão ser entregues embalados adequadamente na Sede do Crea-Pa, sito a 
Travessa Doutor Moraes, 194 – Nazaré-Belém – PA- CEP: 66.035-080, no horario de 08 às 14h de 
segunda a sexta-feira. 

b) Após entrega e conferência dos volumes, o setor responsável do Crea-PA, verificará se os 
cartões entregues, atendem as respectivas especificações do item II deste termo de referencia. 

c) Após a abertura de todas as embalagens entregues e confirmada a compatibilidade com o 
objeto do Edital, será liberado o respectivo pagamento; 

d) Caso o material entregue não esteja de acordo com o solicitado, este será colocado à 
disposição do Contratado e o respectivo pagamento ficará retido até a substituição do objeto em 
desacordo com a especificação exigida por este instrumento. 

e) Será reprovado o objeto e, consequentemente, colocado à disposição do Contratado, quando 
não for compatível com as características exigidas. 

f) Uma vez superada a etapa de verificação visual, o objeto poderá ainda ser submetido à análise 
de rendimento e qualidade, que correrá nos termos do instrumento contratual. 

g) O aceite do objeto pelo setor competente do Crea-PA, não exclui a responsabilidade do 
Contratado por vícios de quantidade, de qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou por 
desacordo com as especificações estabelecidas e verificadas posteriormente. 
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h) Não será recebida qualquer entrega de objeto de maneira parcelada. 

i) A entrega deverá ser realizada na Sede do Crea-PA no endereço Tv. Doutor Moraes, 194 – 
Nazaré-Belém – PA-CEP: 66.035-080, mediante o agendamento com 24 horas de antecedência a 
entrega, conforme definição na Ordem de Compra emitida pelo Crea-PA. 
 
  
VI. DO  PRAZO, DAS CONDIÇÕES DA GARANTIA E DE MANUTENÇÃO E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

 
1) A avaliação da qualidade do objeto com relação à descrição, características, embalagem, peso 
líquido e rotulagem especificada serão procedidos por ocasião da entrega e, sempre que os técnicos 
do Crea-PA julgarem necessário, poderão exigir o teste ou comprovação técnica por meio de 
análise de amostras colhidas, correndo a expensas do Contratado as despesas decorrentes. 
 
2) A garantia do objeto deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da data do 
recebimento definitivo pelo setor competente do CREA-PA. 

3) Os procedimentos para avaliação do controle de qualidade do objeto que se fizerem 
necessários serão efetuados por laboratório de controle de qualidade devidamente capacitado e de 
referência, que deverá emitir um laudo técnico de controle de qualidade do objeto ou do não 
cumprimento de exigências constantes deste instrumento. 

4) Na hipótese de o objeto não corresponder às exigências previstas, este será colocado à 
disposição do Contratado, condicionado à substituição no prazo máximo até 10 (dez) dias uteis, 
ficando de logo entendido que o Crea-PA aceitará apenas uma única substituição, sem qualquer 
ônus para o Conselho, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

5) A avaliação da qualidade do objeto procedida pelo Crea-PA, não exclui a responsabilidade 
do Contratado, conforme o caso e dentro dos limites estabelecidos em lei. 

 

VII. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
O contrato será firmado dentro do período de vigência de 12 (doze) meses, contados de sua 

assinatura por parte do representante legal do Crea-PA. 

 

VIII. DO REGIME E DA ADJUDICAÇÃO 

 
1) Regime: por preço unitário. 

2) Adjudicação: menor preço global. 

 

IX. DO PAGAMENTO 
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1) O pagamento será efetuado em parcela única, em até 07 (sete) dias úteis após a execução e 
aceite do objeto, ocasião em que deverá ser emitido o respectivo documento fiscal, que conterá 
expressamente as retenções de tributos, nos termos da legislação. 

2) Há que ser observado que além da comprovação da regularidade junto à CEF, efetuada por 
intermédio do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, deverá ainda ser comprovada a devida 
manuteção da regularidade dos débitos trabalhistas e dos tributos federais, estaduais e 
municipais do Contratado. 

 

X. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

         O recurso orçamentário e financeiro necessário à contratação do objeto do presente Aviso de 
Contratação Direta está garantido pela rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.004-Carteiras de Identificação 
Profissional. 

 
XI. DOS DEVERES DAS PARTES 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

1. Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições deste Termo de Referência, 
do Edital de Licitação e dos seus Anexos e de acordo com a proposta apresentada e com o 
Contrato/instrumento hábil, atendendo sempre aos critérios de qualidade exigidos;  

2. Cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais e deste Termo que definam suas 
obrigações;  

3. Cumprir o prazo de entrega e substituição dos materiais, que não poderá ser superior ao estabelecido neste 
Termo de Referência, contados da data da assinatura/do recebimento, pela Contratada, do(s) Contrato(s)/ou 
outro(s) instrumento(s) hábil(eis), devendo fazê-los com a qualidade e a tempestividade previstas;  

4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 
Termo de Referência, e do Contrato/instrumento hábil em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;  

5. Responsabilizar-se por todas as despesas da execução do objeto deste Termo de Referência, bem como 
por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas;  

6. Na hipótese da subcontratação parcial do objeto contratado, a Contratada deverá assumir inteira 
responsabilidade técnica e operacional pela execução do Contrato/instrumento hábil, zelando pela 
observância de todas as obrigações firmadas com o CREA-PA, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir 
a terceiros a responsabilidade por eventuais problemas e/ou irregularidades constatadas;  

7. Entregar todos os materiais solicitados na Sede do CREA-PA, sem que isso implique acréscimo no preço 
constante da proposta. Após recebidos, os materiais serão conferidos pelo setor competente. Se constatada 
qualquer irregularidade, a Contratada deverá substituí-los no prazo máximo de até 10 (dez) dias uteis, a 
contar da notificação de recusa do CREA-PA; 

8. Em caso de substituição dos materiais, conforme previsto acima, correrão à conta da Contratada as 
despesas decorrentes da devolução e da nova entrega dos objetos;  

9. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais fornecidos e a outros bens de 
propriedade do CREA-PA, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega;  
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10. Comunicar imediatamente ao CREA-PA qualquer alteração ocorrida no seu endereço, conta bancária e 
outras julgadas necessárias para recebimento de correspondência e afins;  

11. Aceitar, nas mesmas condições do Contrato/instrumento hábil, os acréscimos que se façam necessários 
nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade do objeto contratado, de acordo com o art. 
125 da Lei nº 14.133, de 2021, não sendo necessária a comunicação prévia do CREA-PA; 

12. Submeter-se à fiscalização por parte do CREA-PA; 

13. Cumprir as disposições legais municipais, estaduais e federais que interfiram na execução deste Termo 
de Referência e do Contrato/instrumento hábil;  

14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto 
e documento de interesse do CREA-PA, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução 
do objeto deste Termo de Referência, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta 
determinação;  

15. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que 
tenha tomado conhecimento em razão do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, sem o 
consentimento, por escrito, do CREA-PA; 

16. Indicar seu representante junto ao CREA-PA, que durante o período de vigência da contratação será a 
pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, inclusive para requerer esclarecimentos 
e exigir solução para problemas que porventura surgirem durante a execução do objeto do 
Contrato/instrumento hábil;  

17. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 
tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vales-
refeição, vales-transporte e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;  

18. Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
omissão, culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta contratação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade o fato de o CREA-PA fiscalizar e acompanhar todo o procedimento; 

19. Manter os seus empregados devidamente identificados, devendo substituí-los imediatamente caso sejam 
considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do CREA-PA; 

20. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos seus 
empregados nas instalações do CREA-PA, quando for o caso; 

21. Comunicar ao CREA-PA, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente ou quando verificar 
condições inadequadas para a execução do objeto deste Termo de Referência e/ou do Contrato/instrumento 
hábil ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução; 

22. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para a boa execução deste Termo de 
Referência e do Contrato/instrumento hábil;  

23. Manter, durante a execução do Contrato/instrumento hábil, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;  

24. Responsabiliza-se a Contratada pelos seguintes encargos, em especial: Fiscais, comerciais, 
previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a 
saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o CREA-PA; 

24.1. De possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do Contrato/instrumento hábil;  

24.2. De providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho; 
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25. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto 
do Contrato/instrumento hábil.  

26. A inadimplência da Contratada relativa aos encargos dos subitens 24, 24.1, 24.2 e 25 não transfere ao 
CREA-PA a responsabilidade por seu pagamento e nem onera o objeto desta contratação, razão pela qual a 
Contratada renuncia expressa e contratualmente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para 
com a Administração;  

27. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato/instrumento hábil;  

28. Entregar todos os materiais, objeto deste Termo de Referência, acondicionado em embalagem original 
intacta, sem sinais de violação; 

29. Acatar as decisões e observações feitas pelo CREA-PA, através dos funcionários designados para tal, no 
sentido de atender de imediato às solicitações quanto à substituição, reposição ou troca de material 
inadequado, avariado, com defeito ou que não atenda às especificações deste Termo de Referência e/ou do 
Contrato/instrumento hábil;  

30. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto, inclusive frete, seguro, cargas 
e descargas, desde a origem até sua entrega no local de destino.  

31. São expressamente VEDADAS à Contratada: 

31.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREA-PA, ativo ou aposentado há 
menos de 05 (cinco) anos;  

31.2. A veiculação de publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia autorização da 
Administração do CREA-PA; 

31.3. Caucionar ou utilizar o Contrato/instrumento hábil decorrente desta contratação para qualquer espécie 
de operação financeira. 

 

OBRIGAÇÕES DO CREA-PA 

1. Cumprir todas as suas obrigações em conformidade com as disposições deste Termo de Referência, do 
Edital e dos seus Anexos e do Contrato/instrumento hábil respectivo; 2. Aplicar as sanções administrativas, 
quando se façam necessárias;  

2. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em especial quanto à aplicação 
de sanções, alterações e repactuações do mesmo;  

3. Acompanhar a execução do Contrato/instrumento hábil, através dos Fiscais do Contrato/instrumento hábil, 
que exercerão ampla e irrestrita fiscalização e gestão do objeto, a qualquer hora, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada 
constantes deste Termo de Referência, do Contrato/instrumento hábil e do Edital respectivo;  

4. Efetuar a juntada aos autos do processo das irregularidades observadas durante a execução da relação 
contratual;  

5. Atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes;  

6. Exercer a fiscalização da execução do(s) Contrato(s)/instrumento(s) hábil(eis) dela decorrente(s) por 
servidores especialmente designados para esse fim, procedendo ao atesto das respectivas Notas 
Fiscais/Faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. Tal fiscalização, em hipótese 
nenhuma, atenua ou exime de responsabilidade a Contratada; 

7. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 
e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato/instrumento hábil;  
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8. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto do Contrato/instrumento hábil em desacordo com as 
respectivas especificações;  

9. Comunicar à Contratada as ocorrências ou problemas verificados para que efetue medidas corretivas;  

10. Informar à Contratada os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da execução do 
Contrato/instrumento hábil;  

11. Verificar, durante toda a execução do Contrato/instrumento hábil, a manutenção, pela Contratada, de 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas;  

12. Permitir o acesso dos empregados da Contratada ao local de fornecimento do material;  

13. Impedir que terceiros estranhos à contratação forneçam o objeto licitado, ressalvados os casos de 
subcontratação admitidos no ato convocatório, neste Termo de Referência e no Contrato/instrumento hábil; 

14. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 
Contratada;  

15. Solicitar a substituição/reparação do objeto do Contrato/instrumento hábil que esteja em desacordo com 
a especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito;  

16. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e no 
Contrato/instrumento hábil. 

 
 
XII. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

 
1) A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada, nos termos do disposto no art. 117 da 
Lei n.º 14.133/2021, por equipe nomeada pela Presidência do Crea-PA, ou por preposto 
expressamente indicado, que poderá ser substituído conforme conveniência e oportunidade da 
Administração. 

2) A fiscalização, exercida no interesse exclusivo do Crea-PA, não exclui e nem reduz a 
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua 
ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Administração ou dos seus agentes e prepostos, 
salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional apuradas na forma da legislação 
vigente. 

 

XIII. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
O instrumento convocatório disporá da forma e dos critérios para a seleção. 

 
XIV. DAS SANÇÕES 

 
1) A inexecução parcial ou total do objeto ou a prática dos atos indicados nesta cláusula, 
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constatada a ação ou a omissão do Contratado relativamente às obrigações contratuais, torna 
passível a aplicação das sanções previstas no artigo 156 da Lei n.º 14.133/2021, bem como facultará 
ao Crea-PA a exigir perdas e danos nos termos dos artigos 402 a 405 do Código Civil’, observando 
o contraditório e a ampla defesa, conforme a seguir descrito: 

a) Advertência, que poderá ser aplicada no caso de inexecução parcial das obrigações e 
responsabilidades assumidas, por culpa do Contratado, bem como no caso de outras ocorrências 
que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do Crea-PA, desde que não 
caiba a aplicação de sanção mais grave; 

b)      Multa, que será aplicada nas hipóteses de falhas, atraso injustificado na entrega do objeto por 
mais de 30 (trinta) dias, inexecução parcial ou total, sendo observadas a tipificação e a base de 
cálculo indicados nas alíneas “c” e “d”, conforme o caso 
c) Impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 03 (três) anos, conforme 
os parâmetros a seguir transcritos, sem prejuízo das multas previstas e das demais penalidades 
legais; 
 
 

TABELA 1 

Grau da 
Infração 

Base de cálculo 
Multa (incidente sobre 
valor global) Mínimo Máximo 

1 3 % Não aplicável 1 ano 

2 10 % 1 ano 2 anos 

3 20 % 2 anos 3 anos 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, conforme os parâmetros a seguir transcritos, sem prejuízo das multas previstas e das 
demais penalidades legais. 
 

TABELA 2 

Grau da 
Infração 

Base de cálculo 
Multa (incidente sobre 
valor global) Mínimo Máximo 

4 30 % 3 anos 6 anos 

 

TABELA 3 

Item Tipificação 
Grau da 
Infração Incidência 

1 Dar causa à inexecução parcial 1 Por ocorrência 

2 
Dar causa à inexecução parcial que 
cause grave dano ao Crea-PA, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo 

2 Por ocorrência 
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3 Dar causa à inexecução total. 3 Por ocorrência 

4 
Ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto sem motivo justificado 3 Por ocorrência 

5 
Apresentar documentação falsa ou 
prestar declaração falsa durante a execução 4 Por ocorrência 

6 Praticar ato fraudulento na execução. 4 Por ocorrência 

7 
Comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza. 4 Por ocorrência 

8 
Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 
nº 12.846/2013. 4 Por ocorrência 

2) Será configurada a inexecução parcial do objeto, sem prejuízo à rescisão por inadimplência, 
quando houver paralisação da execução do objeto, de forma injustificada, por mais de 
15(quinze) dias ininterruptos, ocasião que dará origem a aplicação das sanções anteriormente 
descritas, sendo a multa aplicada sobre a parcela em inadimplência, assim considerada a parte do 
objeto ainda pendente de execução. 

3) Incidir-se-ão percentuais de multa por reincidência de infrações, nas seguintes hipóteses: 

a) 10% (dez por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo de 
até 60 (sessenta) dias; 

b) 5% (cinco por cento) do valor da multa a ser aplicada, se a reincidência ocorrer num prazo de 
até 120 (cento e vinte) dias. 

4) Será configurada a inexecução total do objeto nas seguintes hipóteses, sem prejuízos à 
rescisão por inadimplência e aplicação da sanção correspondente, quando: 

a) Houver atraso injustificado para a entrega do objeto por mais de 15 (quinze) dias; 

b) O objeto não for aceito pela fiscalização, por deixar de atender às especificações deste 
instrumento. 

5) As sanções poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente à de multa, e obedecerão ao 
disposto na legislação de regência no que concerne às hipóteses de aplicação, quantum e 
consequências. 

6) O Crea-PA observará a boa-fé do Contratado e as circunstâncias atenuantes e agravantes em 
que a infração foi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou 
mesmo substituí-la por sanção mais branda, desde que a irregularidade seja corrigida no prazo 
fixado pela fiscalização e não tenha causado prejuízos ao Crea-PA ou a terceiros. 

7) Na aplicação das sanções o Crea-PA considerará, motivadamente, as razões e documentos 
apresentados, a gravidade da falta, seus efeitos sobre as atividades administrativas e institucionais 
e o interesse público decorrente, bem como os antecedentes do Contratado, podendo deixar de 
aplicá-las, mesmo que parcialmente, se admitidas as suas justificativas. 

8) Na hipótese de o Contratado não possuir valor a receber do Crea-PA e/ou não for possível 
suprir por meio da eventual garantia, ser-lhe-á concedido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado 
o pagamento, seus dados serão encaminhados ao departamento competente para que seja inscrito 
na dívida ativa do Crea-PA, podendo ainda proceder à cobrança judicial. 

9) O Crea-PA, cumulativamente, poderá: 
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a) Reter o pagamento que se originaria na obrigação não cumprida; 

b) Reter todo e qualquer pagamento que extrapole a diferença da eventual garantia prestada, até 
o efetivo adimplemento da multa, ou abater tal diferença diretamente do pagamento a ser efetuado 
ao Contratado, independentemente de notificação extrajudicial. 

10) Na ocorrência de qualquer fato que possa implicar na imposição de uma eventual penalidade, 
o Contratado será intimado a apresentar defesa escrita e a especificar as provas que pretende 
produzir, e ainda, se for o caso, as alegações finais, ambas no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contados a partir do dia útil seguinte ao envio da notificação eletrônica (e-mail de contato 
informado na proposta de preço), de forma a garantir o exercício dos princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 
11)  O pagamento de eventual multa não exime o Contratado de corrigir os danos que a sua 
conduta, seja por ação ou omissão, de seus prepostos, ou ainda de terceiros, autorizados ou não, 
tenham provocado ao Crea-PA. 

12) As multas e demais penalidades eventualmente aplicadas serão registradas, se for o caso, no 
cadastro do Contratado junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf, e 
ainda no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis. 

 
XV. DA ELABORAÇÃO 
 

Este Termo de Referência foi elaborado por Taiane Laise Sena Rodrigues Supervisora do 
Registro e Cadastro – SRC- Portaria 217/2023 e Luiz Claudio Rocha de Menezes  Assessor da 
Presidência  Portaria n° 267/2023, em conformidade com a legislação específica e de acordo com 
a necessidade do Crea-PA. 

 

À consideração e aprovação da Presidência do Conselho. 

Belém-Pa, 14 de março de 2024. 

 

 

  

                                                            Taiane Laise Sena Rodrigues 

                                                  Supervisora do Registro e Cadastro - SRC 

                                                                   Portaria 367/2023 

 

 

 

 

                                                            Luiz Claudio Rocha de Menezes 

                                                                Assessor da Presidência 

                                                                   Portaria 267/2023 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PAPEL TIMBRADO 

(Nome da empresa, CNPJ, endereço completo, fone e fax) 

PROPOSTA DE PREÇOS – MENOR PREÇO  

 

REF.: Dispensa Eletrônica Nº 02/2024 – CREA-PA 

PROCESSO Nº ° 559842/2024– CREA-PA 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone/fax:  e-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

Pessoa para contato:  Telefone: 

 

Item Descrição do Objeto 
Fabricante/ 

Marca 
Valor Unitário 

01 

Aquisição de 2.800(dois mil e oitocentos) Unidades de Cartões em PVC, pré-
impressos, tipo Smartcard, com microchip PKI, 100% compatível com a 
impressora HDP6600 da marca HID FARGO, para confecção de carteiras de 
identificação dos profissionais registrados no Crea-PA. 
•Descrição do item: Espessura: 0,82mm; Formato: Altura: 53,98mm – Largura: 
85,60mm; Tamanho: ISSO/IEC 7816 e ISSO/IEC 7810 – Tipo ID-1 – tamanho CR 
80; Microchip PKI homologado pelo ICP-   Brasil, com a possibilidade de inserção 
de certificado digital, dimensões e posição de acordo com a Norma ISO/IEC 7816 
e permitir gravação de certificado do tipo A3 por qualquer empresa homologada 
e apta a fornecer certificados conforme padrão da infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira, com tamanho mínimo de 70 Kilobytes; Hardware homologado 
pelo Instituto de Tecnologia da Informação – ITI.

 

 OBS: Imagem meramente ilustrativa. A arte será fornecida pelo Crea-PA na 
ocasião dos pedidos. 

 

R$- 

 

VALOR TOTAL 
R$  
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1 - Declaramos que nos preços ofertados estão inclusas todas as despesas, de qualquer natureza tais como 

taxas, frete, seguro e quaisquer outros custos incidentes sobre os serviços cotados. 

2 - Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e  seus Anexos 

e Termo de Referência, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas nas 

cláusulas da Minuta de Contrato, parte integrante do Edital.  

3 - O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da sessão de 

abertura da licitação. 

4 - Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo 

determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

Do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato: 

Nome Completo: 

Estado Civil:                                                                 Nacionalidade:  

RG:                                CPF/MF:                                  Cargo/Função: 

Endereço Residencial: 

Cidade:                      UF:                                              CEP: 

Endereço Eletrônico:                              Telefone:   

(Cidade – UF),  _______ ,  de _________________ de 2024. 

 

 
 
 

_________________________________________________ 

Nome legível e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV 

 
MODELO CONTRATO 

 

REF.: DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – CREA-PA 

PROCESSO Nº 559842/2024 – CREA-PA 

 

 

CONTRATO Nº XX/2024, CELEBRADO ENTRE O 

CREA-PA E A EMPRESA _____________________, 

REFERENTE A AQUISIÇÃO DE CARTÕES 

INTELIGENTES (SMARTCARDS), EM MATERIAL PVC, 

CONTENDO MICROCHIP HOMOLOGADO PELA ICP-

BR E ITI, PARA CONFECÇÃO DE CARTEIRAS DE 

IDENTIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

REGISTRADOS NO CREA-PA. 

 
 
 

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO PARÁ, Autarquia Federal instituída nos 

termos da Lei nº 5.194/66, dotada de personalidade jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 

05.065.511/0001-05, com Sede na Trav. Dr. Moraes nº 194, Nazaré, CEP: 66.035-080, Belém/PA, neste ato 

representado por seu(sua) Presidente, o Sr.(a) ____________________________________, nacionalidade, 

estado civil, Engenheiro(a), CREA Nº ________, CPF Nº __________, doravante denominado CONTRATANTE, 

e a empresa ___________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, Inscrição Estadual nº 

__________________, com endereço na __________________________, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a)________________, nacionalidade, estado civil, portador(a) do RG nº ____________, inscrita no CPF sob 

o nº ___________, residente e domiciliada na _______________, Telefone: _________________, Endereço 

Eletrônico: ________________ a seguir denominada CONTRATADA, celebram este contrato, que tem por 

objeto a prestação de serviços especializados de desenvolvimento e manutenção de site institucional, o qual 

será regido pela Lei nº 14.133/2021 e as seguintes cláusulas, originadas por meio do Edital de Licitação, na 

modalidade Dispensa Eletrônica nº 02/2024, vinculado aos autos do processo nº 559842/2024, sendo 

aplicadas nos casos omissos as normas gerais de direito público, notadamente as do art. 37 da Constituição 
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Federal, e supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

1.1. O presente contratato é decorrente do Ato de Contratação Direta nº 02/2024, lançada no Portal Nacional 

de Contratações Públicas e, será regido pelo art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Instrução Normativa nº 05/2017, de 25 de maio de 2017, cuja aplicação 

para as contratações realizadas à luz da Lei 14.133/21 foi autorizada pela Instrução Normativa SEGES/ME Nº 

98, de 26 de dezembro de 2022, Resolução CONFEA nº 1059 de 28/10/2014, Lei Nº 5.194, de 24 de dezembro 

de 1966, Lei Nº 6.206, de 7 de maio de 1975, Decreto Nº 11.462, de 31 de março de 2023, Lei nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor) e, demais normas aplicáveis que regulem quaisquer das atividades objeto 

desta contratação, além das condições fixadas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1 Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa em confecção e fornecimento de cartões 

inteligentes (smartcards), em material PVC, contendo microchip homologado, para confecção de carteiras de 

identificação dos profissionais registrados no Crea-PA, conforme condições, quantidades, especificações e 

exigências estabelecidas no Anexo II do Aviso de Contratação Direta nº 02/2024 e seus Anexos,  que é parte 

integrante e indissociável do instrumento convocatório. 

2.2. Da Quantidade e Especificações: 

2.2.1. Quantidade: 2.800 (dois mil e oitocentos) unidades. 

2.2.2. O produto deverá ser 100% compatível com a impressora HDP6600 da marca HID FARGO e seguir as 

seguintes especificações: 

2.2.2.1. Descrição do item: Espessura: 0,82mm; Formato: Altura: 53,98mm – Largura: 85,60mm; Tamanho: 

ISSO/IEC 7816 e ISSO/IEC 7810 – Tipo ID-1 – tamanho CR 80; Microchip PKI homologado pelo ICP-Brasil, com 

a possibilidade de inserção de certificado digital, dimensões e posição de acordo com a Norma ISO/IEC 7816 e 

permitir gravação de certificado do tipo A3 por qualquer empresa homologada e apta a fornecer certificados 

conforme padrão da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, com tamanho mínimo de 70 Kilobytes; 

Hardware homologado pelo Instituto de Tecnologia da Informação – ITI; 

2.2.2.2. Os cartões deverão ser fornecidos com os seguintes itens pré-impressos: -Na cor #D2E2D8; - Brasão 

da República: em cores originais, com altura de 1,05cm ou 91 pixels e largura de 1,04cm ou 90 pixels. Texto em 

azul à direita do brasão: em fonte Arial Regular, tamanho 5,5 pt, entrelinhas de 5,98 pt, cor #1A6DA0 e 

espaçamento entre os caracteres (kerning) diferente de 0, no valor de 40, ajuste medida. Parágrafo alinhado à 

esquerda; - Vale como Documento de Identidade em todo o território nacional e tem Fé Pública, conforme o § 
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2º do art. 56 da Lei nº 5194, de 24 de dezembro de 1966, e Lei nº 6206, de 07 de maio de 1975: emfonte Verdana 

Regular, tamanho 3,5 pt e cor #393A3C, com entrelinhas de 3,5 pt e parágrafo alinhado ao centro. 

2.2.2.3. Os códigos descritos aqui para part number podem sofrer alterações, conforme fabricante, contudo, o 

item a ser entregue deve ser totalmente compatível com o aqui descrito. 

2.3. Imagem Ilustrativa para Referência:  

2.3.1. Modelo das carteiras de identidade profissional do Sistema CONFEA/CREA – Resolução Nº 1.059, de 28  

de outubro de 2014. 

 

a) Frente: 

 

 

b) Anverso: 

  

 

2.4. Adicionalmente as condições deste instrumento, cabe exclusivamente a Licitante Adjudicatária, promover 

as alterações da arte final encaminhada pelo CREA-PA, ou elaborar uma nova versão, caso necessário ao  

ompleto atendimento do objeto e as características do produto aqui descrito, especialmente quando em 

comparação com aquele já em uso, à disposição para análise prévia por parte dos interessados. 
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a) Em sendo realizado qualquer ajuste na arte final, ou ainda na hipótese de ser confeccionada uma nova versão, 

deverá ser encaminhado ao CREA-PA juntamente com o objeto, o arquivo eletrônico editável contendo a arte 

final em alta resolução para impressão. 

2.5. Todos os insumos constantes dos itens deverão ser novos, do mesmo fabricante e de primeiro uso, não 

sendo aceito objetos decorrentes de manufaturas ou procedimentos similares. 

2.6. As aquisições serão efetivadas no todo ou em partes por este Conselho, de acordo com a sua necessidade 

e critério. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens/serviços comuns de que trata o Art. 6º, inciso 

XIII, da Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante 

as especificações usuais do mercado, podendo, portanto, ser licitado na sua forma eletrônica, por meio da 

dispensa de licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO, DO LOCAL DE ENTREGA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 

OBJETO 

4.1 O Contratado deverá entregar ao Crea-PA os objetos solicitados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

contados da emissão da Ordem de Compra. 

4.1.1. O objeto será recebido pelo setor responsável do Crea-PA, obedecendo ao seguinte procedimento básico: 

a) Os Cartões deverão ser entregues embalados adequadamente na Sede do Crea-Pa, sito a Travessa Doutor 

Moraes nº 194 – Nazaré, CEP: 66.035-080, Belém – PA, no horario de 08 às 14h de segunda a sexta-feira. 

b) Após entrega e conferência dos volumes, o setor responsável do Crea-PA, verificará se os cartões 

entregues, atendem as respectivas especificações da Cláusula II deste termo contratual, bem como do Anexo II 

do Edital. 

c) Após a abertura de todas as embalagens entregues e confirmada a compatibilidade com o objeto do Edital, 

será liberado o respectivo pagamento; 

d) Caso o material entregue não esteja de acordo com o solicitado, este será colocado à disposição do 

Contratado e o respectivo pagamento ficará retido até a substituição do objeto em desacordo com a 

especificação exigida por este instrumento. 

e) Será reprovado o objeto e, consequentemente, colocado à disposição do Contratado, quando não for 

compatível com as características exigidas. 

f) Uma vez superada a etapa de verificação visual, o objeto poderá ainda ser submetido à análise de 

rendimento e qualidade, que correrá nos termos do instrumento contratual. 

g) O aceite do objeto pelo setor competente do Crea-PA, não exclui a responsabilidade do Contratado por vícios 

de quantidade, de qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou por desacordo com as especificações 
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estabelecidas e verificadas posteriormente. 

h) Não será recebida qualquer entrega de objeto de maneira parcelada. 

i) A entrega deverá ser realizada mediante agendamento com 24 horas de antecedência, conforme definição 

na Ordem de Compra emitida pelo Crea-PA, no endereço disposto na alínea ‘a’ do item 4.1.1. deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. O termo de contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do Termo de Aceite Contratual 

devidamente assinado pelo representante legal do Crea-PA, até o término de todas as obrigações assumidas 

pelas partes, na forma prevista no art. 105 da Lei n° 14.133/2021. 

5.2. O CREA/PA, providenciará a publicação do extrato contratual no Diário Oficial da União e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), para a sua eficácia. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

6.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ ________(___________), conforme emissão 

de Nota de Empenho e Autorização de Serviço e apresentação de Nota Fiscal devidamente atestada pela 

Unidade fiscalizadora e responsável do Instrumento Contratual. 

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. O recurso orçamentário e financeiro necessário à contratação do objeto do presente Aviso de Dispensa 

Eletrônica nº 02/2024/UASG 389426, está garantido pela rubrica: 6.2.2.1.1.01.04.03.001.004-Carteiras de 

Identificação Profissional. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 07 (sete) dias úteis, contados da finalização da 

liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.2. A nota fiscal deverá ser emitida em favor do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 

DO PARÁ-CREA/PA – CNPJ 05.065.511/0001-05, INSCRIÇÃO ESTADUAL: Isento – Endereço: Tv. Dr. Moraes 

nº 194, Nazaré, CEP: 66.035-080, Belém/PA, acompanhada obrigatoriamente das certidões negativas fiscais e 

trabalhistas: Certidão Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista, FGTS e CNPJ. (Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022) 

8.3. Será realizada consulta on-line ao SICAF para verificação de comprovação da regularidade fiscal e 
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trabalhista da Contratada e, constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade, deverão ser tomadas 

as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo para o pagamento após a regularização da situação e/ou reapresentação dos documentos 

fiscais corrigidos, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

8.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

8.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.7. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.8. Os tributos e contribuições fiscais, bem como quaisquer outras despesas necessárias são de inteira 

responsabilidade da Contratada, podendo a Contratante exigir, a qualquer tempo, a comprovação de sua 

regularidade, quando necessário. 

8.9. A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da CONTRATADA, da 

manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas no Edital. 

8.10. Poderá ser deduzido do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 

pela CONTRATADA, nos termos desta licitação. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por um representante do CONTRATANTE 

especialmente designado para esse fim, a ser oportunamente indicado pela área gestora, doravante 

denominada simplesmente Unidade Fiscalizadora.  

9.2 A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA 

pela completa e perfeita execução do objeto contratual.  

9.3 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

9.4 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila.  

9.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
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respectivos substitutos.  

9.6 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

9.7 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

9.8 A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pelo CONTRATANTE no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

9.9 A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADA poderá ser recusada pelo CONTRATANTE, 

desde que devidamente justificada, devendo a CONTRATADA designar outro para o exercício da atividade.  

9.10 A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregadas. 

9.11 A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

9.12 Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.13 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.14 As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

9.15 O CONTRATANTE poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

9.16 Após a assinatura do contrato o CONTRATANTE convocará o representante da CONTRATADA para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

9.17 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da CONTRATADA junto 

ao SICAF. 

9.18 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam Regularizados no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 
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10.1. A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção 

dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a sua contratação, conforme disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1 Cumprir todas as suas obrigações em conformidade com as disposições deste Termo de Referência, do 

Edital e dos seus Anexos e do Contrato/instrumento hábil respectivo;  

11.2. Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias;  

11.3. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em especial quanto à 

aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;  

11.4. Acompanhar a execução do Contrato/instrumento hábil, através dos Fiscais do Contrato/instrumento hábil, 

que exercerão ampla e irrestrita fiscalização e gestão do objeto, a qualquer hora, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada 

constantes deste Termo de Referência, do Contrato/instrumento hábil e do Edital respectivo;  

11.5. Efetuar a juntada aos autos do processo das irregularidades observadas durante a execução da relação 

contratual;  

116. Atestar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes;  

11.7. Exercer a fiscalização da execução do(s) Contrato(s)/instrumento(s) hábil(eis) dela decorrente(s) por 

servidores especialmente designados para esse fim, procedendo ao atesto das respectivas Notas 

Fiscais/Faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. Tal fiscalização, em hipótese 

nenhuma, atenua ou exime de responsabilidade a Contratada; 

11.8. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos 

e condições estabelecidas neste Termo de Referência e no Contrato/instrumento hábil; 

11.9. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução do objeto do Contrato/instrumento hábil em desacordo com as 

respectivas especificações;  

11.10. Comunicar à Contratada as ocorrências ou problemas verificados para que efetue medidas corretivas;  

11.11. Informar à Contratada os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da execução do 

Contrato/instrumento hábil;  

11.12. Verificar, durante toda a execução do Contrato/instrumento hábil, a manutenção, pela Contratada, de 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas;  

11.13. Permitir o acesso dos empregados da Contratada ao local de fornecimento do material;  

11.14. Impedir que terceiros estranhos à contratação forneçam o objeto licitado, ressalvados os casos de 

subcontratação admitidos no ato convocatório, neste Termo de Referência e no Contrato/instrumento hábil; 
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11.15. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela 

Contratada;  

11.16. Solicitar a substituição/reparação do objeto do Contrato/instrumento hábil que esteja em desacordo com 

a especificação apresentada e aceita, ou que apresente defeito;  

11.17. Efetuar os pagamentos devidos nos prazos e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e 

no Contrato/instrumento hábil. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Executar fielmente o objeto contratado em conformidade com as disposições deste Termo de Referência, 

do Edital de Licitação e dos seus Anexos e de acordo com a proposta apresentada e com o Contrato/instrumento 

hábil, atendendo sempre aos critérios de qualidade exigidos;  

12.2. Cumprir, às suas próprias expensas, todas as cláusulas contratuais e deste Termo que definam suas 

obrigações;  

12.3. Cumprir o prazo de entrega e substituição dos materiais, que não poderá ser superior ao estabelecido 

neste Termo de Referência, contados da data da assinatura/do recebimento, pela Contratada, do(s) 

Contrato(s)/ou outro(s) instrumento(s) hábil(eis), devendo fazê-los com a qualidade e a tempestividade previstas;  

12.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste 

Termo de Referência, e do Contrato/instrumento hábil em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;  

12.5. Responsabilizar-se por todas as despesas da execução do objeto deste Termo de Referência, bem como 

por todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas;  

12.6. Na hipótese da subcontratação parcial do objeto contratado, a Contratada deverá assumir inteira 

responsabilidade técnica e operacional pela execução do Contrato/instrumento hábil, zelando pela observância 

de todas as obrigações firmadas com o CREA-PA, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a terceiros a 

responsabilidade por eventuais problemas e/ou irregularidades constatadas;  

12.7. Entregar todos os materiais solicitados na Sede do CREA-PA, sem que isso implique acréscimo no preço 

constante da proposta. Após recebidos, os materiais serão conferidos pelo setor competente. Se constatada 

qualquer irregularidade, a Contratada deverá substituí-los no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar 

da notificação de recusa do CREA-PA; 

12.8. Em caso de substituição dos materiais, conforme previsto acima, correrão à conta da Contratada as 

despesas decorrentes da devolução e da nova entrega dos objetos;  

12.9. Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais fornecidos e a outros bens de 

propriedade do CREA-PA, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a entrega. 

12.10. Comunicar imediatamente ao CREA-PA qualquer alteração ocorrida no seu endereço, conta bancária e 

outras julgadas necessárias para recebimento de correspondência e afins;  

12.11. Aceitar, nas mesmas condições do Contrato/instrumento hábil, os acréscimos que se façam necessários 
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nas compras de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade do objeto contratado, de acordo com o art. 125  

da Lei nº 14.133, de 2021, não sendo necessária a comunicação prévia do CREA-PA; 

12.12. Submeter-se à fiscalização por parte do CREA-PA; 

12.13. Cumprir as disposições legais municipais, estaduais e federais que interfiram na execução deste Termo 

de Referência e do Contrato/instrumento hábil;  

12.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto 

e documento de interesse do CREA-PA, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do 

objeto deste Termo de Referência, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta 

determinação;  

12.15. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que 

tenha tomado conhecimento em razão do fornecimento do objeto deste Termo de Referência, sem o 

consentimento, por escrito, do CREA-PA; 

12.16. Indicar seu representante junto ao CREA-PA, que durante o período de vigência da contratação será a 

pessoa a quem a Administração recorrerá sempre que for necessário, inclusive para requerer esclarecimentos 

e exigir solução para problemas que porventura surgirem durante a execução do objeto do Contrato/instrumento 

hábil;  

12.17. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto, 

tais quais: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, distribuição de vales-

refeição, vales-transporte e outras exigências fiscais, sociais ou trabalhistas;  

12.18. Responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 

sua omissão, culpa ou dolo, quando da execução do objeto desta contratação, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade o fato de o CREA-PA fiscalizar e acompanhar todo o procedimento; 

12.19. Manter os seus empregados devidamente identificados, devendo substituí-los imediatamente caso sejam 

considerados inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do CREA-PA; 

12.20. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada pelos seus 

empregados nas instalações do CREA-PA, quando for o caso; 

12.21. Comunicar ao CREA-PA, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente ou quando verificar 

condições inadequadas para a execução do objeto deste Termo de Referência e/ou do Contrato/instrumento 

hábil ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução; 

12.22. Prestar à Administração esclarecimentos que julgar necessários para a boa execução deste Termo de 

Referência e do Contrato/instrumento hábil;  

12.23. Manter, durante a execução do Contrato/instrumento hábil, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;  

12.24. Responsabiliza-se a Contratada pelos seguintes encargos, em especial: Fiscais, comerciais, 

previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá- 
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los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 

CREA-PA; 

12.24.1. De possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do Contrato/instrumento hábil;  

12.24.2. De providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho; 

12.25. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto 

do Contrato/instrumento hábil.  

12.26. A inadimplência da Contratada relativa aos encargos dos subitens 12.24, 12.24.1, 12.24.2 e 12.25 não 

transfere ao CREA-PA a responsabilidade por seu pagamento e nem onera o objeto desta contratação, razão 

pela qual a Contratada renuncia expressa e contratualmente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, para com a Administração;  

12.27. Adotar os demais procedimentos necessários à boa execução do Contrato/instrumento hábil;  

12.28. Entregar todos os materiais, objeto deste Termo de Referência, acondicionado em embalagem original 

intacta, sem sinais de violação; 

12.29. Acatar as decisões e observações feitas pelo CREA-PA, através dos funcionários designados para tal, 

no sentido de atender de imediato às solicitações quanto à substituição, reposição ou troca de material 

inadequado, avariado, com defeito ou que não atenda às especificações deste Termo de Referência e/ou do 

Contrato/instrumento hábil;  

12.30. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento do objeto, inclusive frete, seguro, cargas 

e descargas, desde a origem até sua entrega no local de destino.  

12.31. São expressamente VEDADAS à Contratada: 

12.31.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CREA-PA, ativo ou aposentado há 

menos de 05 (cinco) anos;  

12.31.2. A veiculação de publicidade acerca desta contratação, salvo se houver prévia autorização da 

Administração do CREA-PA; 

12.31.3. Caucionar ou utilizar o Contrato/instrumento hábil decorrente desta contratação para qualquer espécie 

de operação financeira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 

13.1 - Sanções Administrativas 

13.1.1 Comete infração administrativa, a Contratada que: 

13.1.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

13.1.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.1.3 fraudar na execução do contrato; 

13.1.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 
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13.1.1.5 cometer fraude fiscal; 

13.1.1.6 não mantiver a proposta. 

13.1.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.1.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

13.1.2.2 Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

13.1.2.3 Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

13.1.2.4 Além dos critérios anteriormente estabelecidos, caberão ainda à administração aplicar os termos a 

serem definidos no INSTRUMENTO DE MEDIÇÕES DE RESULTADOS – IMR, que integra os anexos do Termo 

de Referência. 

13.1.2.5 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.1.2.6 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.1.2.7 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 a 05 anos, conforme o 

enquadramento legal a ser aplicado; 

13.1.3 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
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16.1. Incumbirá o CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da 

União, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1 A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade 

com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709, de 2018, além das demais normas e 

políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o 

que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

17.1.2 Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções do CONTRATANTE e 

em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, 

por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente ao CONTRATANTE, que 

terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

17.1.3 Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 

proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos 

eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, 

modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

17.1.4 Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 

(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem 

autorização expressa e por escrito do CONTRATANTE. 

17.1.5 Garantir, por si próprio ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes 

ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus 

colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados 

pessoais sob responsabilidade do CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com a 

CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar 

para outros fins, com exceção da prestação de serviços ao CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua 

equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

17.1.6 Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia autorização por escrito 

do CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, 

extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

17.1.7 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade 

pública, deverá informar previamente ao CONTRATANTE para que este tome as medidas que julgar cabíveis. 

17.1.8 A CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 

17.1.8.1Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados 
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Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados. 

17.1.8.2 Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da CONTRATADA. 

17.2 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e 

material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao 

CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer 

das cláusulas previstas neste capítulo quanto à proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA AFERIÇÃO E FATURAMENTO 

18.1 A avaliação da execução do objeto utilizará técnicas de GVA (Gerenciamento de Valor Agregado), devendo 

haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

18.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

18.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

18.2 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a 

retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a CONTRATADA: 

18.2.1 não produziu os resultados acordados; 

18.2.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

18.2.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demanda. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA RESCISÃO  

19.1. A inexecução total ou parcial da contratação ensejará o cancelamento da nota de empenho e a rescisão 

do contrato (quando houver), com as consequências legais, conforme disposto nos Arts. 137, 138 e 139 da Lei 

nº 14.133/2021, reconhecendo a CONTRATADA os direitos da CONTRATANTE. 

19.2. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no art. 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021; 

19.3. Amigavelmente, nos termos do art. 124, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

19.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 

à prévia e ampla defesa. 

19.5. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já cumpridos 

ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; indenizações e multas. 

19.6. Constituirão também motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão da vigência: 
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19.6.1. Manifesta deficiência da prestação do serviço; 

19.6.2. Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos no Termo de Referência, Aviso de Contratação 

Direta e Contrato; 

19.6.3. Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de autorização expressa da 

contratante; 

19.6.4. Falência ou insolvência; 

19.6.5. Atrasar a entrega do produto/serviço; 

19.6.6. Vazamento e/ou compartilhamento de dados/informações e acesso não autorizado referente ao serviço 

contratado. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE  

20.1 A CONTRATADA deverá atender, no que couber, o critério de sustentabilidade ambiental prevista na 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010. 

20.2 Fazer uso racional de água e energia elétrica, adotando medidas para evitar o desperdício e mantendo 

critérios especiais e privilegiados para a aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a 

redução do consumo. 

20.3 Providenciar o recolhimento e destinação ambiental adequada de seus resíduos e embalagens, de acordo 

com o sistema de logística reversa, nos termos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui 

a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1 Será admitida a subcontratação. 

21.2.2 - Formação de Consórcios: 

21.2.2.1 Não será permitida a constituição de consórcio. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

22.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos para a contratação por inexigibilidade (direitos 

sobre o software) desde que sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS VEDAÇÕES E DO NEPOTISMO 

23.1 Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do Regulamento de Licitações e Contratos e do artigo 7º 

do Decreto nº 7.203, de 2010, fica vedada a contratação: 

a) de empregado ou dirigente do CREA-PA como pessoa física; 
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b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do CREA-PA; dirigente do 

CREA-PA ou empregado do CREA-PA cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela 

contratação; 

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu prazo de gestão ou rompido 

seu vínculo com o CREA-PA há pelo menos (06) seis meses; 

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em linha reta ou colateral por 

consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente público que exerça cargo em comissão ou função 

de confiança no CREA-PA, incluindo neste parentesco, cônjuge ou companheiro. 

23.2. É vedado à CONTRATADA: 

23.2.1. Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

23.2.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA GARANTIA 

24.1. A garantia do objeto deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo 

pelo setor competente do CREA-PA. 

24.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 

do Consumidor), e suas atualizações, obedecidos os termos integrantes deste Termo de Contrato, Termo de 

Referência e seus anexos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA 

25.1. A Contratada declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção 

dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas para a sua contratação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

26.1. A Administração do Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a 

incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior. 

26.2. Para os casos previstos no caput desta cláusula, o Contratante poderá atribuir a uma comissão, por este 

designada, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles 

motivos. 

26.3. Os agentes públicos responderão, na forma da lei, por prejuízos que, em decorrência de ação ou omissão 

dolosa ou culposa, causarem à Administração no exercício de atividades específicas do cumprimento deste 

contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais constantes nestas "Disposições Finais". 

26.4. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, senso de 
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responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão do Contratante, cujo objetivo 

final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja interpretado como regra contratual. 

26.5. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente contrato, 

fica desde já compelida a Contratada a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração no endereço ou no 

telefone da firma. 

26.6. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas ou 

condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – FORO 

27.1 O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Foro da 

Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado do Pará. 

27.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas testemunhas. 

 

 
Belém-PA,      de                  de 2024. 

 
 
 
 
 

PRESIDENTE DO CREA-PA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 

  CONTRATADA 

 
 
Testemunha do Crea-Pa: 

Nome:___________________________                                 

CPF nº 

 

Testemunha da Contratada: 

Nome:___________________________ 

CPF nº  

 

 

 

VISTO DO JURÍDICO: 
 
 

 

 

 

 

 

 

 


